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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
– AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS – DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA REQUERIDA.

1. "A jurisprudência pacífica do STJ possui o entendimento no 
sentido de que, nos contratos de prestação de serviços 
advocatícios com cláusula de remuneração exclusivamente por 
verbas sucumbenciais, a rescisão unilateral do contrato pelo 
cliente/contratante justifica o arbitramento judicial da verba 
honorária pelo trabalho exercido pelo advogado até o momento da 
rescisão contratual" (AgInt no AREsp 1.560.257/PB, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
20/4/2020, DJe de 23/4/2020).

1.1. A revisão das conclusões exaradas pelo Tribunal local 
quanto ao método de remuneração contratual encontra óbice nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, 25 de março de 2025.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
– AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS – DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA REQUERIDA.

1. "A jurisprudência pacífica do STJ possui o entendimento no 
sentido de que, nos contratos de prestação de serviços 
advocatícios com cláusula de remuneração exclusivamente por 
verbas sucumbenciais, a rescisão unilateral do contrato pelo 
cliente/contratante justifica o arbitramento judicial da verba 
honorária pelo trabalho exercido pelo advogado até o momento da 
rescisão contratual" (AgInt no AREsp 1.560.257/PB, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
20/4/2020, DJe de 23/4/2020).

1.1. A revisão das conclusões exaradas pelo Tribunal local 
quanto ao método de remuneração contratual encontra óbice nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO BRADESCO S.A., em face 
da decisão de fls. 1857-1860, e-STJ, da lavra deste signatário, que negou provimento 
ao recurso especial manejado pela ora agravante.

O apelo nobre, de sua vez, fundamentado nas alíneas “a” e “c” do permissivo 
constitucional, desafia acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Mato 
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Grosso, assim ementado (fls. 1483-1501, e-STJ):

 

APELAÇÕES CÍVEIS – AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS – 
PRELIMINARES – JULGAMENTO SEM FUNDAMENTAÇÃO E , FALTA DE 
INTERESSE PROCESSUAL E INÉPCIA DA INICIAL EXTRA PETITA 
REJEITADAS – MÉRITO – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
JURÍDICOS – TERMO DE QUITAÇÃO GENÉRICO – RESCISÃO UNILATERAL 
E IMOTIVADA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS INCONTROVERSA – 
ARBITRAMENTO JUDICIAL – POSSIBILIDADE – FIXAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS DE ACORDO COM O TRABALHO DESEMPENHADO PELO 
CAUSÍDICO – MANUTENÇÃO – RECURSOS DESPROVIDOS. Não há falar em 
ausência de fundamentação, uma vez que o deixa decisum evidente que o 
Julgador apontou as razões de seu convencimento, que foram expostas de 
forma lógica e concisa, o que afasta o vício alegado pela parte requerida, bem 
como não há a tese de nulidade por julgamento , porquanto, não é verdade que 
acomo acolher extra petita sentença contém natureza diversa do pedido da 
petição inicial. , o advogado tem interesse processual de promover ação deIn 
casu arbitramento de honorários advocatícios contra quem a contratou para 
receber pelos serviços até então prestados. Conforme entendimento consolidado 
do STJ, nos contratos de prestação de serviços advocatícios com cláusula de 
remuneração exclusivamente por verbas sucumbenciais, a rescisão unilateral do 
contrato pelo contratante justifica o arbitramento judicial dos honorários 
advocatícios ao advogado, pelo serviço proporcionalmente prestado. O ajuste de 
quitação apresentado nos autos, embora expresso, não é claro na estipulação 
dos critérios para estabelecer a contraprestação financeira pelos serviços 
jurídicos realizados pela parte autora em favor da instituição financeira, de modo 
que não é possível afirmar que houve a liquidação do débito de forma 
administrativa. Em observância ao disposto no artigo 22, § 2º, da Lei nº. 8.906/94 
c/c artigo 85, § 8º, do CPC, considerando a atuação do profissional no feito, as 
peculiaridades do caso, o período de atuação, as fases processuais percorridas, 
o valor da causa e o momento em que foi rompido o contrato, tenho que o fixado 
na sentença se mostra adequado, devendo serquantum mantido pois atende os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

 

Opostos embargos de declaração, esses foram rejeitados (fls. 1554-1564, e-
STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 1640-1655, e-STJ), a recorrente, além 
de dissídio jurisprudencial, aponta violação aos seguintes artigos:

(i) 22, § 2º, da Lei 8906/94, já que o contrato previa outras formas de 
remuneração, que não honorários por êxito;

Contrarrazões às fls. 1701-1709, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso 
especial, o que deu ensejo a agravo.

Às fls. 1857-1860, e-STJ, negou-se provimento ao reclamo, com amparo nas 
Súmulas 5, 7 e 83 do STJ.
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Irresignada, a sucumbente maneja o presente agravo interno (fls. 1865-
1868, e-STJ), no qual sustenta, em suma, a inaplicabilidade dos precedentes referidos 
na decisão atacada.

Impugnação às fls. 1873-1883, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, na medida em que os argumentos 
apresentados pela parte não infirmam a decisão atacada.

1. Conforme pontuado na decisão atacada, a jurisprudência do STJ orienta-
se no sentido de que nos contratos de prestação de serviços advocatícios com cláusula 
de remuneração exclusivamente por verbas sucumbenciais, a rescisão unilateral do 
contrato pelo cliente/contratante justifica o arbitramento judicial da verba honorária pelo 
trabalho exercido pelo advogado até o momento da rescisão contratual. Precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO DE ARBITRAMENTO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RENÚNCIA AO MANDATO. 
PACTUAÇÃO DE REMUNERAÇÃO EXCLUSIVAMENTE POR HONORÁRIOS 
DE SUCUMBÊNCIA. ARBITRAMENTO JUDICIAL. POSSIBILIDADE. 
CONDIÇÃO SUSPENSIVA. QUESTÕES DE FATO NÃO ANALISADAS NO 
ACÓRDÃO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. AGRAVO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. "A jurisprudência pacífica do STJ possui o entendimento no sentido de que, 
nos contratos de prestação de serviços advocatícios com cláusula de 
remuneração exclusivamente por verbas sucumbenciais, a rescisão unilateral do 
contrato pelo cliente/contratante justifica o arbitramento judicial da verba 
honorária pelo trabalho exercido pelo advogado até o momento da rescisão 
contratual" (AgInt no AREsp 1.560.257/PB, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/4/2020, DJe de 23/4/2020).

2. Em tais contratações, o êxito na demanda é fator determinante não só do an 
debeatur, mas também do quantum debeatur, pois, além de definir o dever de 
adimplir, estabelece também a base de cálculo do valor a ser pago, caso devido.

3. Por essa razão, "O termo inicial do prazo de prescrição da pretensão ao 
recebimento de honorários advocatícios contratados sob a condição de êxito da 
demanda judicial, no caso em que o mandato foi revogado por ato unilateral do 
mandante antes do término do litígio judicial, à luz do princípio da actio nata, é a 
data do êxito da demanda, e não a da revogação do mandato"(AgInt no AREsp 
1.106.058/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe de 16/10/2019).

4. Na hipótese dos autos, ao julgar o pedido de arbitramento improcedente, o 
Tribunal de origem não analisou se os processos com relação aos quais se 
pleiteia o arbitramento judicial das verbas honorárias já teriam sido 
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definitivamente julgados e se houve, de fato, êxito nas demandas, dependendo o 
adequado deslinde da demanda, portanto, da análise do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ, razão pela qual devem os autos 
retornar à origem para rejulgamento das apelações.

5. Agravo interno parcialmente provido, com a determinação de retorno dos 
autos ao Tribunal de origem, a fim de que reexamine a causa à luz do 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

(AgInt no REsp n. 1.554.329/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 28/2/2023.)

 
Na espécie, a Corte local, após análise dos termos da avença, em especial 

no que toca à forma de remuneração, entendeu ser necessária a fixação judicial de 
honorários, nos termos do precedente acima firmado. Veja-se (fls. 1490-1492 ,e-STJ):

 

O colendo Superior Tribunal de Justiça, em decisão proferida no REsp nº. 
1.337.749/MS, inclusive publicada no Informativo nº. 601, consignou que, não 
obstante nos contratos de prestação de serviços advocatícios a vitória 
processual ser condição suspensiva para que oad exitum advogado faça aos 
honorários, a rescisão unilateral imotivada pelo cliente configura obstáculo aojus 
implemento da condição, se amoldando à hipótese contida na primeira parte do 
artigo 129 do CC (“reputa-se verificada, quanto aos efeitos jurídicos, a condição 
cujo implemento for maliciosamente ), que condena o dolo daquele que impede o 
implemento daobstado pela parte a quem desfavorecer [...]” condição em 
proveito próprio.

(...)

Logo, a revogação por uma só das partes e injustificada gera o direito do 
advogado ao arbitramento dos honorários, o que não fere os princípios da 
liberdade de contratar, da força vinculativa do contrato, ou qualquer outro.

Pelo preceito da boa-fé, é justo que o autor receba pelo serviço prestado, até 
mesmo para impedir o enriquecimento ilícito do réu, que dele se beneficiou.

Dessa forma, conquanto haja previsão em cláusula contratual afirmando que o 
escritório demandante seria remunerado por meio dos honorários de 
sucumbência, à luz do entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça 
e por este Tribunal de Justiça, é devido o arbitramento da verba remuneratória 
em razão do trabalho desempenhado pelo causídico.

 

Logo, diferentemente do que aduzem os insurgentes, o provimento do 
recurso demandaria, necessariamente, o revolvimento de matéria probatória e 
reinterpretação de cláusulas contratuais atinentes ao método de remuneração previsto 
na avença.

Trata-se, contudo, de providência que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do 
STJ.

2. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Documento eletrônico VDA46163415 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 17/03/2025 17:11:49
Código de Controle do Documento: d1d56caf-06ea-4dd4-aa46-c4af7da2c142



É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.735.363 / MT
Número Registro: 2024/0329563-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10267773020228110041

Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : DAUTO BARBOSA CASTRO PASSARE - MT006199

GABRIEL RUBINA PASSARE - MT033685

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : DAUTO BARBOSA CASTRO PASSARE - MT006199

GABRIEL RUBINA PASSARE - MT033685

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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